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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AMBIENTAL. INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS. RESPONSABILIDADE. AGENTE MARÍTIMO. ATUAÇÃO NOS 
LIMITES DO MANDATO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual o agente marítimo, como 
mandatário mercantil do armador (mandante e proprietário da embarcação), não pode 
ser responsabilizado pelos danos causados por atos realizados a mando daquele, 
quando nos limites do mandato. Precedentes.
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido se 
encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 10 de agosto de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AMBIENTAL. INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS. RESPONSABILIDADE. AGENTE MARÍTIMO. ATUAÇÃO NOS 
LIMITES DO MANDATO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual o agente marítimo, como 
mandatário mercantil do armador (mandante e proprietário da embarcação), não pode 
ser responsabilizado pelos danos causados por atos realizados a mando daquele, 
quando nos limites do mandato. Precedentes.
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido se 
encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual foi 
negado seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das Súmulas n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia, quanto à suscitada omissão, e n. 83 
desta Corte.

O Agravante, de início, reconhece a ausência de vício integrativo no 
acórdão recorrido.
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Sustenta, então, em síntese, ser “evidente que competia à empresa L. 
Figueiredo, na qualidade de mandatária e gestora marítima, a gestão da situação com 
vistas a impedir a ocorrência do dano ambiental”, bem como que “o agente marítimo, 
na condição de representando do armador e de explorador comercial das embarcações 
mercantis, assume o ônus de implementar ações para impedir a ocorrência de 
vazamento de substâncias químicas no estuário” (fl. 893e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 900/902e.
É o relatório.
 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Como consignado na decisão agravada, firmou-se, nesta Corte, o 

entendimento segundo o qual o recurso especial interposto com fundamento nas 
alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição da República não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, a teor da Súmula 83, verbis:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 
83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação 
jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do 
entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com 
trânsito em julgado (2ª T., AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
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DJe de 03.09.2012).
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em consonância com 

entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual o agente marítimo atua como 
mandatário mercantil do armador e tem confiada a ele tal função, recebendo poderes 
para, em nome daquele, praticar atos e administrar seus interesses de forma onerosa, 
nos termos do art. 653 do Código Civil.

Assim, a natureza jurídica da relação entre o agente marítimo perante o 
armador é a de mandato mercantil, e, por conseguinte, o mandatário não tem 
responsabilidade pelos danos causados a terceiros, pois não atua em seu próprio 
nome, mas em nome e por conta do mandante.

Nesse contexto, o agente marítimo, como mandatário mercantil do 

armador (mandante), não pode ser responsabilizado pelos danos causados a terceiros 

por atos realizados a mando daquele, quando nos limites do mandato, consoante 
espelha o precedente assim ementado:

 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DO AGENTE MARÍTIMO. 
ART. 2º, INCISO VII, DO DECRETO Nº 19.473/30. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
211/STJ. DIREITO COMERCIAL. MANDATO MERCANTIL. AGENTE 
MARÍTIMO COMO MANDATÁRIO DO ARMADOR (MANDANTE). ART. 
140 DO CÓDIGO COMERCIAL. RESPONSABILIDADE DO 
MANDATÁRIO PERANTE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. 
DESFIGURAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA DO MANDATO 
MERCANTIL. AFASTADA A RESPONSABILIDADE DO AGENTE 
MARÍTIMO PERANTE TERCEIROS. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A matéria versada no art. 2º, inciso VII, do Decreto nº 19.473/30, 
apontado como violado no recurso especial, não foi objeto de debate 
pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos 
embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão porventura 
existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
2. O agente marítimo atua como mandatário mercantil do armador e tem 
confiada a ele a função de armador, recebendo poderes para, em nome 
daquele, praticar atos e administrar seus interesses de forma onerosa (art. 
653 do Código Civil). Assim, a natureza jurídica da relação entre o agente 
marítimo perante o armador é a de mandato mercantil.
3. O mandatário não tem responsabilidade pelos danos causados a 
terceiros, pois não atua em seu próprio nome, mas em nome e por conta 
do mandante.
4. O agente marítimo, como mandatário mercantil do armador (mandante), 
não pode ser responsabilizado pelos danos causados a terceiros por atos 
realizados a mando daquele, quando nos limites do mandato. 
Precedentes do STJ.
5. O Tribunal de origem, para decidir pela responsabilidade solidária da 
agente marítima e afastar a natureza de mandato mercantil do caso em 
tela, o fez com base nos elementos fático-probatórios presentes nos 
autos. Assim, a reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 
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fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 246.107/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 07/03/2012 – destaques 
meus).
 
À vista disso, este Tribunal Superior firmou orientação de que o agente 

marítimo não responde pelas infrações administrativas ambientais cometidas pelo 

armador, mandante e proprietário da embarcação.
Na mesma esteira:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. PODER DE POLÍCIA. 
MULTA ADMINISTRATIVA. EMBARCAÇÃO ESTRANGEIRA. 
AFASTADA A RESPONSABILIDADE DO AGENTE MARÍTIMO. 
PENALIDADE IMPUTADA EXCLUSIVAMENTE AO ARMADOR.
1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
no sentido de não admitir a responsabilização do agente marítimo por 
infração administrativa cometida pelo descumprimento de dever que a lei 
impôs ao armador." (REsp 1.217.083/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/11). Precedentes: (REsp 993.712/RJ, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 12/11/10; AgRg no REsp 
1.165.103/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26/2/10; 
AgRg no REsp 1165103/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 26/2/10).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp. 1.131.180/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
21.05.2013).
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EXPLOSÃO DE NAVIO NA BAÍA 
DE PARANAGUÁ (NAVIO "VICUNA"). VAZAMENTO DE METANOL E 
ÓLEOS COMBUSTÍVEIS. OCORRÊNCIA DE GRAVES DANOS 
AMBIENTAIS. AUTUAÇÃO PELO INSTITUTO AMBIENTAL DO 
PARANÁ (IAP) DA EMPRESA QUE IMPORTOU O PRODUTO 
"METANOL". ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO 
PELO TRIBUNAL A QUO. QUESTÃO RELEVANTE PARA A SOLUÇÃO 
DA LIDE.
1. Tratam os presentes autos de: a) em 2004 a empresa ora recorrente 
celebrou contrato internacional de importação de certa quantidade da 
substância química metanol com a empresa Methanexchile Limited. O 
produto foi transportado pelo navio Vicuna até o Porto de Paranaguá, e o 
desembarque começou a ser feito no píer da Cattalini Terminais 
Marítimos Ltda., quando ocorreram duas explosões no interior da 
embarcação, as quais provocaram incêndio de grandes proporções e 
resultaram em danos ambientais ocasionados pelo derrame de óleos e 
metanol nas águas da Baía de Paranaguá; b) em razão do acidente, o 
Instituto recorrido autuou e multa a empresa recorrente no valor de R$ 
12.351.500,00 (doze milhões, trezentos e cinquenta e um mil e quinhentos 
reais) por meio do Auto de Infração 55.908; c) o Tribunal de origem 
consignou que "a responsabilidade do poluidor por danos ao meio 
ambiente é objetiva e decorre do risco gerado pela atividade 
potencialmente nociva ao bem ambiental. Nesses termos, tal 
responsabilidade independe de culpa, admitindo-se como responsável 
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mesmo aquele que aufere indiretamente lucro com o risco criado" e que 
"o artigo 25, § 1º, VI, da Lei 9.966/2000 estabelece expressamente a 
responsabilidade do 'proprietário da carga' quanto ao derramamento de 
efluentes no transporte marítimo", mantendo a Sentença e desprovendo o 
recurso de Apelação.
2. A insurgente opôs Embargos de Declaração com intuito de provocar a 
manifestação sobre o fato de que os presentes autos não tratam de 
responsabilidade ambiental civil, que seria objetiva, mas sim de 
responsabilidade ambiental administrativa, que exige a demonstração de 
culpa ante sua natureza subjetiva. Entretanto, não houve manifestação 
expressa quanto ao pedido da recorrente.
3. Cabe esclarecer que, no Direito brasileiro e de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, qualquer que seja a qualificação jurídica do 
degradador, público ou privado, proprietário ou administrador da área 
degradada, é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, sendo regida 
pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in integrum, da 
prioridade da reparação in natura e do favor debilis.
4. Todavia, os presentes autos tratam de questão diversa, a saber a 
natureza da responsabilidade administrativa ambiental, bem como a 
demonstração de existência ou não de culpa, já que a controvérsia é 
referente ao cabimento ou não de multa administrativa.
5. Sendo assim, o STJ possui jurisprudência no sentido de que, "tratando-
se de responsabilidade administrativa ambiental, o terceiro, proprietário da 
carga, por não ser o efetivo causador do dano ambiental, responde 
subjetivamente pela degradação ambiental causada pelo transportador" 
(AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 7.10.2015).
6. "Isso porque a aplicação de penalidades administrativas não obedece à 
lógica da responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos 
danos causados), mas deve obedecer à sistemática da teoria da 
culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo alegado 
transgressor, com demonstração de seu elemento subjetivo, e com 
demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano". (REsp 
1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 17.4.2012).
7. Caracteriza-se ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando 
o Tribunal de origem deixa de se pronunciar acerca de matéria veiculada 
pela parte e sobre a qual era imprescindível manifestação expressa.
8. Determinação de retorno dos autos para que se profira nova decisão 
nos Embargos de Declaração. 9. Recurso Especial provido.
(REsp 1.401.500/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 13/09/2016 – destaques meus).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
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manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.578.198 / SP
Número Registro: 2016/0003289-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02035503119944036104 2035503119944036104 200703990463568 9402035508

Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : OSMIR PIRES COUTO JUNIOR - SP245238

MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793
JOSÉ DAVI CAVALCANTE MOREIRA - DF052440

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : OSMIR PIRES COUTO JUNIOR - SP245238

MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793
JOSÉ DAVI CAVALCANTE MOREIRA - DF052440

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 10 de agosto de 2020
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